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	ESTADO DE SANTA CATARINA

	
	SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

	
	DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL

GERÊNCIA DE ESTUDOS E NORMATIZAÇÃO CONTÁBIL



Nota Técnica n. 002/2009

Florianópolis, 22 de dezembro de 2009.

Assunto: 
Contabilização de software em desenvolvimento.

Senhor Diretor de Contabilidade Geral,
1 Trata-se de consulta formulada a esta Gerência, pela Sra. Adriana Dorfey Vieira, Contadora do Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina, quanto ao reconhecimento e registro aplicável a softwares em desenvolvimento.
2 O Pronunciamento Conceitual Básico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC (NBC T 1, aprovada pela Resolução CFC n. 1.121/08), estabelece as regras gerais para reconhecimento de ativos:

Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que benefícios econômicos futuros dele provenientes fluirão para a entidade e seu custo ou valor puder ser determinado em bases confiáveis.

Um ativo não é reconhecido no balanço patrimonial quando desembolsos tiverem sido incorridos ou comprometidos, dos quais seja improvável a geração de benefícios econômicos para a entidade após o período contábil corrente. Ao invés, tal transação é reconhecida como despesa na demonstração do resultado. Esse tratamento não implica dizer que a intenção da Administração ao incorrer na despesa não tenha sido a de gerar benefícios econômicos futuros para a entidade ou que a Administração tenha sido mal conduzida. A única implicação é que o grau de certeza quanto à geração de benefícios econômicos para a entidade, após o período contábil corrente, é insuficiente para justificar o reconhecimento de um ativo (grifos nossos).
3 Dessa forma, havendo capacidade de geração de benefícios futuros, deve-se reconhecer o software em desenvolvimento como ativo. Contudo, havendo descontinuidade no projeto a ponto de prejudicar essa capacidade, deve-se baixar o valor já reconhecido, de modo a não manter o Ativo superavaliado.
4 Nesse sentido, a apropriação dos valores deve ocorrer na proporção em que avance o desenvolvimento do projeto. Na estrutura do Plano de Contas da Administração Pública atual observa-se a possibilidade de registro no subgrupo Diferido, conforme a seguinte estrutura:

1.4.3.0.0.00.00 DIFERIDO
1.4.3.1.0.00.00 P ............DESPESAS PRE-OPERACIONAIS
1.4.3.2.0.00.00 P ............DESPESAS DE REORGANIZACAO
1.4.3.3.0.00.00 P ............= PROJETOS E SOFTWARES.

5 A conta-corrente contábil para a conta “Projetos de Software”, do subgrupo Diferido, contém a individualização do projeto.
6 No entanto, as mudanças decorrentes da implantação do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, em virtude da harmonização aos padrões internacionais de contabilidade para esse setor, sugerem uma nova organização das contas contábeis cuja codificação é a seguinte, para os quatro primeiros níveis, conforme estabelece o Volume IV do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (2009, p. 35):
1º NÍVEL – CLASSE

2º NÍVEL – GRUPO

3º NÍVEL – SUBGRUPO

4º NÍVEL – ELEMENTO

7 O referido Manual (2009, p. 35-36) segrega a classe do Ativo nos seguintes grupos:

1.1 Ativo Circulante – compreende as disponibilidades de numerário, bem como outros bens e direitos pendentes ou em circulação, realizáveis até o término do exercício seguinte, bem como as aplicações de recursos em despesas do exercício seguinte.

1.2 Ativo Não-Circulante – compreende os demais ativos não classificados como circulante segregado em ativo realizável a longo prazo, investimentos, imobilizado e intangível (grifos nossos).

8 Por sua vez, o terceiro nível das contas contábeis que formam o grupo Ativo Não-Circulante contém os subgrupos apresentados a seguir:

1.2.1 Ativo Realizável a Longo Prazo – representa os direitos realizáveis após o término do exercício seguinte. Abrange os Créditos inscritos em Dívida Ativa e não renegociados junto aos respectivos entes.

1.2.2 Investimento – representa as participações permanentes em outras sociedades e os direitos de qualquer natureza, não classificáveis no ativo circulante, e que não se destinem à manutenção da atividade da entidade.

1.2.3 Imobilizado – representa os bens e direitos não destinados à transformação direta em meios de pagamento e cuja perspectiva de permanência na entidade ultrapasse um exercício.

1.2.4 Intangível – representa os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da entidade ou exercidos com essa finalidade.

9 Essa abordagem elimina, portanto, o grupo diferido, tal qual se observou na legislação societária com a edição da Lei Federal n. 11.941, de 27 de maio de 2009. Sob essa perspectiva, o software em desenvolvimento seria classificado no grupo Ativo Não-Circulante, nos subgrupos Imobilizado ou Intangível.
10 O Pronunciamento CPC 04 (NBC T 19.8, aprovada pela Resolução CFC n. 1.139/08), define ativo intangível como “o ativo não monetário identificável sem substância física”, estabelecendo, em seu item 12, que um ativo satisfaz o critério de identificação, em termos de definição de um ativo intangível, quando:

(a) for separável, ou seja, puder ser separado da entidade e vendido, transferido, licenciado, alugado ou trocado, individualmente ou junto com um contrato, ativo ou passivo relacionado, independente da intenção de uso pela entidade; ou
(b) resultar de direitos contratuais ou outros direitos legais, independentemente de tais direitos serem transferíveis ou separáveis da entidade ou de outros direitos e obrigações.

11 Diante do exposto, caso o software satisfaça os critérios estabelecidos para classificação como bem intangível como visto acima (CPC 04), deve-se apropriar os recursos aplicados no seu desenvolvimento na conta 1.4.4.6.0.00.00.00 – Software em Desenvolvimento, do Plano de Contas do Estado de Santa Catarina.

12 A partir da conclusão do desenvolvimento do projeto, deve-se promover a reclassificação para o código 1.4.4.1.0.00.00.00 – Softwares, cuja função é “registrar os valores dos softwares pertencentes ao órgão, englobando os valores referentes à construção, implementação e instalação do programa”.
13 Por outro lado, deve-se atentar para a possibilidade de registro do software como ativo imobilizado. De acordo com o Pronunciamento CPC 27, do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (NBC T 19.1, aprovada pela Resolução CFC n. 1.177/09), considera-se ativo imobilizado o item tangível que:

(a) é mantido para uso na produção ou fornecimento de mercadorias ou serviços, para aluguel a outros, ou para fins administrativos; e
(b) se espera utilizar por mais de um período.
14 Sob essa perspectiva, caso o software em desenvolvimento seja integrado a algum item do imobilizado, deve-se contabilizá-lo como Imobilizado em Andamento (como, por exemplo, softwares para máquinas específicas), classificando-o na conta 1.4.2.3.4.00.00.00 – Software para Imobilizado em Desenvolvimento.

15 A partir da conclusão do desenvolvimento do projeto, deve-se promover a reclassificação para o código 1.4.2.3.3.00.00.00 – Softwares, cuja função é “registrar os valores dos softwares pertencentes ao órgão, englobando os valores referentes à construção, implementação e instalação do programa”.

16 Por fim, cabe ressaltar a nova orientação contida no Manual de Procedimentos Contábeis Específicos, 2. ed., a qual suplanta o entendimento contido na Nota Técnica n. 891/2004 – GEANC/CCONT, de 30 de junho de 2004. Naquela oportunidade, a Secretaria do Tesouro Nacional havia se manifestado pela classificação da despesa com aquisição de software em corrente. A recente orientação é no sentido de que “com a aquisição de softwares ocorre a incorporação de ativo imobilizado ou intangível [sendo] a natureza de despesa correta a ser utilizada nesse tipo de aquisição a 4.4.90.39” (Manual de Procedimentos Contábeis Específicos, 2009, pág. 192).
À consideração superior.

Jorge Luiz Alves

Contador da Fazenda Estadual

CRCSC nº 28.909/O-6

De acordo.
Graziela Luiza Meincheim

Gerente de Estudos e Normatização Contábil

Contadora CRCSC nº 25.039/O-2

De acordo.

Disponibilizar esta Nota Técnica no sítio da Secretaria da Fazenda e dar ciência, por correio eletrônico, a todos os órgãos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

Wanderlei Pereira das Neves

Diretor de Contabilidade Geral

Contador CRCSC nº 15.874/O
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